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Estabelece requisitos para o 
exercício  dos cargos de Secretário 

Municipal, Subprefeito, bem como 
de Presidente e Diretores das 
entidades da Administração  Indireta. 

   

   

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  Os cargos de Secretário Municipal, de Subprefeito, bem como de' 
Presidente e de Diretores das Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de 
Economia Mista e Fundações controladas pelo Poder Público Municipal, não 

poderão ser exercidos por pessoas que forem condenadas, em decisão 

transitada em julgado, ou decisão proferida por órgão judicial colegiado, desde 

que a condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o 
cumprimento da pena, pelos seguintes crimes: 

I. contra a economia popular, a fé pública, a administração pública e o 
patrimônio público; 

II. contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de 

capitais e os previstos na lei que regula a falência; 

III. contra o meio ambiente e a saúde pública; 

IV. eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 

V. de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação 

perda do cargo ou à inabilitação para o exercício  de função pública; 

VI. de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; 

VII , 	de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, 

terrorismo e hediondos; 

VIII. de redução à condição análoga à de escravo; 

IX. contra a vida e a dignidade sexual; 

X. praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; 

„.. 	" 
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Xl. 	os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou 
proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, por corrupção 

eleitoral, por captação  ilícita  de sufrágio, por doação, captação ou 
gastos  ilícitos  de recursos de campanha ou por conduta vedada aos 

agentes públicos em campanhas eleitorais que impliquem cassação 

do registro ou do diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da 
eleição; 

XII. os que forem condenados à suspensão dos direitos politicos, em 

decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial 
colegiado, por ato doloso de improbidade administrativa que 

importe lesão ao patrimônio público e enriquecimento  ilícito; 

XIII. os que forem excluídos do  exercício  da profissão, por decisão 

sancionatória do órgão profissional competente, em decorrência de 

infração ético-profissional, salvo se o ato houver sido anulado ou 

suspenso pelo poder judiciário. 

Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por contas de dotações 

orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 	. .sto de 2010. 

An ..nio oulart 
V reador - PMDB 
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JUSTIFICATIVA  

Aprovado por unanimidade no Senado, o projeto Ficha Limpa é o quarto 
projeto de iniciativa popular a se tornar lei e esta, sancionada pelo presidente 
da República, vai valer para as eleições deste ano conforme definido pelo 
Tribunal Superior Eleitoral. 

Da iniciativa popular ao entendimento do TSE, todos os atos tem um só 
objetivo, o combate A corrupção eleitoral. 

0 presente projeto de lei pretende trazer o mesmo  critério  para a 
administração pública paulistana, dispondo os cargos que não poderão ser 
exercidos por pessoas condenadas em decisão transitada em julgado ou 
decisão proferida por órgão judicial colegiado pelos crimes que especifica, 
desde a condenação até o transcurso do prazo de oito anos após o 
cumprimento da pena. 

Entendemos que a medida é de interesse público razão pela qual conto com o 

integral apoio dos nobres pares. 

•■■• 
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Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

1 1  /ot /i0 

(cbr 
Inicio Veiga 

Supervisor de Controle do Proc. Leg. 
SGP-22 

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise  Prévia das Proposituras. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL 0364/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da  Câmara  Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/leclislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- LOM, arts. 37, § 20 , I e III, 69, V, 76 e 100; 

- Lei n° 13.399, que  dispõe  sobre a criação de Subprefeituras no  Município  de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0119/06, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que  dispõe  sobre a  adoção 
de  ações  afirmativas na  composição  do secretariado municipal e dos dirigentes de 
primeiro escalão da administração indireta,autárquica e fundacional; 

- PLO n° 0003/07, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que inclui parágrafo 
único o art. 77 da LOM; 

- PLO n° 0004107, de autoria dos Vereadores Aurélio Nomura, Farhat e Claudete 
Alves, que altera o art. 76 da LOM. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente  informação. 

Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 27 de agosto de 2010. 

) 
Adela Du)art—Alyar 

Procuradora Supervisora cipAetoride Fsq. e Análise Prévia 
./ OAB/SP 118.854 
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DO PROCESSO LEGISLATIVO 

Art. 34 - 0 Processo Legislativo compreende a elab raçãci 
de: 

I - emendas A Lei  Orgânica; 
II - leis; 
III - decretos legislativos; 
IV - resoluções. 
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Art. 35 - As deliberações da Camara Municipal e das suas 
Comissões se darão sempre por voto aberto. 

(Alterado pela Emenda 19/01) 

l 	
36 - A Lei  Orgânica poderá ser emendada mediante 

proposta: 
 

I - de 1/3 (um  terço),  no mínimo, dos membros da Camara 
Municipal; 

II - do Prefeito; 
III - de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada 

por, no  mínimo 5-73-  (cinco por cento) dos eleitores do 
Município. 

§ 1 0 - A Lei  Orgânica não poderá  ser emendada na vigência 
de estado de defesa, estado de sitio ou intervenção. 

ã 2 0  - A proposta  será  discutida e votada em 2 (dois) 
turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as 
votações, o voto  favorável  de 2/3 (dois terços) dos membros da 
Camara Municipal, com um intervalo  mínimo  de 48 (quarenta e 
oito) horas entre um turno e outro obrigatoriamente. 

(Alterado pela Emenda 14/93) 

§ 3 0  - A emenda aprovada  será  promulgada pela Mesa da 
Camara Municipal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4° - A matéria constante de emenda rejeitada ou havida 
por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na 
mesma sessão legislativa. 

Art. 37 - A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão permanente da Camara Municipal, ao Prefeito e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei  Orgânica. 

§ 1° - Compete exclusivamente A  Câmara  Municipal a 
iniciativa das leis que disponham sobre os Conselhos de 
Representantes, previstos na seção VIII deste capítulo. 

§ 2° - são de iniciativa privativa do Prefeito as leis 
que disponham sobre: 

I -  criação, extinção  ou transformação de cargos,  funções 
ou empregos públicos na  administração  direta, autárquica e 
fundacional; 

II - fixação ou aumento de  remuneração  dos servidores; 
III - servidores  públicos,  municipais, seu regime 

jurídico,  provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
IV - organização administrativa e matéria orçamentária; 
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Art. 68 - A  extinção  ou a perda do mandato do Prefeito e 
do Vice-Prefeito  ocorrerão  na forma e nos casos previstos na 
Constituição  da República e nesta Lei. _ 

sEglio 11 
DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO 

Art. 69 - Compete privativamente ao Prefeito, além de 
outras atribuições previstas nesta Lei: 

I - iniciar o processo legislativo na forma e nos casos 
nela previstos; 

II - exercer, com os  Secretários Municipais, os 
Subprefeitos e demais auxiliares a  direção  da  administração 
municipal; 

III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem 
como, no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem 
superior a cento e oitenta dias, expedir decretos e 
regulamentos para sua fiel  execução,  ressalvados os casos em 
que, nesse prazo, houver  interposição  de  ação  direta de 
inconstitucionalidade contra a lei publicada; 

(Alterado pela Emenda 31/08) 

IV - vetar projetos de leis, total ou parcialmente, na 
forma prevista; 

V - nomear e exonerar os  Secretários  Municipais e demais 
auxiliares; 

VI - convocar extraordinariamente a Camara Municipal, no 
recesso, em caso de relevante interesse municipal; 

VII - subscrever ou adquirir  ações,  realizar ou aumentar 
o capital de sociedades de economia mista ou empresas 
públicas, na forma da lei; 

VIII - dispor, a qualquer titulo, no todo ou em parte, de 
ações  ou capital que tenha subscrito, adquirido, realizado ou 
aumentado, mediante autorização expressa da  Câmara  Municipal; 

IX - apresentar à Câmara Municipal projeto de lei 
dispondo sobre o regime de concessão ou permissão de serviços 
públicos; 

X - propor A Câmara Municipal projetos de leis relativos 
ao plano plurianual, diretrizes  orçamentárias, orçamento 
anual, divida  pública e operações de crédito; 

XI - encaminhar ao Tribunal de Contas, até o dia 31 de 
março  de cada ano, a sua  prestação  de contas, bem como o 
balanço  do  exercício  findo; 

XII - encaminhar aos órgãos competentes os planos de 
aplicação e as  prestações  de contas exigidas em lei; 

XIII - apresentar & Câmara Municipal, até 45 (quarenta e 
cinco) dias após a sua sessão inaugural, mensagem sobre a 
situação  do  Município, solicitando as medidas de interesse 
público que julgar necessárias; 

XIV - propor A. Camara Municipal a  contratação  de 
empréstimos para o Município; 

XV - apresentar, anualmente, & Camara Municipal, 
relatório sobre o andamento das obras e serviços  municipais; 
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o -3040  a) a autonomia do  Município; 
b) o livre  exercício  da Camara Municipal; 
c) o exercício  dos direitos politicos, individúais 

sociais; 
d) a probidade na administração; 
e) a lei  orçamentária; 
f) o cumprimento das leis e das decisões judiciais. 

Art. 74 - 0 Prefeito  perderá o mandato, por  extinção, 
declarada pela Mesa da Camara Municipal quando: 

I - sofrer  condenação  criminal em  sentença  transitada em 
julgado, nos termos da  legislação  federal; 

II - perder ou tiver suspensos os direitos politicos; 
III - o decretar a  Justiça  Eleitoral, nos casos previstos 

na Constituição da República; 

• 	
IV - renunciar por escrito, considerada também como tal o 

não comparecimento para a posse no prazo previsto nesta Lei 
Orgânica. 

sEOlo Iv 
DOS AUXILIARES DO PREFEITO 

Art. 75 - Sao auxiliares diretos do Prefeito: 

I - os Secretários Municipais; 
II - os Subprefeitos. 

Art. 76 - Os Secretários Municipais e os Subprefeitos 
serão nomeados pelo Prefeito, entre  cidadãos  maiores de 18 
(dezoito) anos, no pleno  exercício  de seus direitos politicos. 

Parágrafo único - 0 número e a competência das 
Secretarias Municipais sera) definidos em lei, que também 
determinará  os deveres e as responsabilidades dos  Secretários. 

Art. 77 - A  administração  municipal sera' exercida, em 
nível  local, através de Subprefeituras, na forma estabelecida 
em lei, que  definirá  suas atribuições, número e limites 
territoriais, bem como as competências e o processo de escolha 
do Subprefeito. 

Art. 78 - Ao Subprefeito compete, além do estabelecido em 
legislação,  as seguintes atribuições: 

I - coordenar e supervisionar a  execução  das atividades e 
programas da Subprefeitura, de acordo com as diretrizes, 
programas e normas estabelecidas pelo Prefeito; 

II - sugerir a  administração  municipal , com a aprovação 
do Conselho de Representantes, diretrizes para o planejamento 
municipal; 

III - propor &  administração  municipal, de forma 
integrada com os órgãos setoriais competentes e aprovação do 
Conselho de Representantes, prioridades  orçamentárias 
relativas aos  serviços,  obras e atividades a serem realizadas 
no território da Subprefeitura. 
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I -  mudança  de  função,  pelo tempo neces'sár4o,- . por 
recomendação médica; 

II - dispensa do  horário  de trabalho pelo tempo 
necessário para  realização  de, no  mínimo,  seis consultas 
medicas e demais exames complementares. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 99 - Ficam assegurados o ingresso e o acesso das 
pessoas com deficiência na forma da lei, aos cargos, empregos 
e funções  administrativas da administração direta e indireta 
do  Município,  garantindo-se as adaptações  necessárias  para sua 
participação  nos concursos públicos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 100 - Os servidores e empregados da  administração 
direta e indireta que incorrerem na prática do racismo ou de 
qualquer outro tipo de  discriminação atentatória aos direitos 
e liberdades fundamentais, serão punidos na forma da lei, 
podendo ser demitidos a bem do  serviço público, sem  prejuízo 
de outras penalidades a que estiverem sujeitos. 

Art. 101 - 0 pedido de aposentadoria voluntária bem como 
as pendências respectivas  deverão  ser apreciados no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias após o seu protocolamento, na 
forma da lei. 

Art. 102 - Cabe ao  Município  assegurar uma estrutura 
previdenciária e de assistência médico-hospitalar que 
viabilize os  princípios previstos na  Constituição  da 
República,  garantindo a participação dos segurados na sua 
gestão. 

Parágrafo único - A  direção e o gerenciamento dos 
recursos destinados a assegurar os direitos relativos 'a 
previdência do servidor  serão exercidos por  órgãos colegiados 
que terão sua  composição, organização e competência fixadas em 
lei, garantida a  participação  dos servidores municipais, 
eleitos pelos segurados. 

Art. 103 - Os recursos provenientes dos descontos 
compulsórios dos servidores públicos municipais, bem como a 
contrapartida do  Município,  destinados A.  formação  de fundo 
próprio de previdência,  deverão  ser postos, mensalmente, 
disposição  da entidade municipal responsável pela  prestação  do 
beneficio, na forma que a lei dispuser. 

Art. 104 - É  vedado ao  Município  de São Paulo proceder ao 
pagamento de mais de um beneficio da previdência social, a 
titulo de aposentadoria, a ocupantes de cargos e funções 
públicas, inclusive de cargos eletivos, salvo os casos de 
acumulação  permitida na  Constituição  da República. 

Art. 105 - É vedada ao  Município  de São Paulo a criação 
ou  manutenção,  com recursos públicos de carteiras especiais de 
previdência social para ocupantes de cargos eletivos. 

Parágrafo único - Os vereadores poderão se vincular & 
previdência municipal, observadas as normas aplicáveis aos 
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LEI N° 13.399, DE 1* DE AGOSTO DE 2002 

(Projeto de Lei  n°  546/01, do Executivo) 

Dispõe, sobre a crlacdo de 
Subprefeituras no fifunielpio de Selo 
Paulo, e da °afros provIdincias. 

MARTA SUPLICY,  Prefeita  do MresicipiO de Sao Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Camara Municipal, em sessão de 18 de julho de 2002, 

decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 
DA DISPOSIÇÃO GERAIS 

Art. 1'- Esta lei dispõe sobre a  criação,  estrutura e atribuições 

das Subprefeitums no Municipio de São Paulo, estabelece pro-
cedimentos para  sua  implantação e prevé a transferancia gra-
dual de órgios e funções da Administração Direta Municipal. 

Art. 2° - O Poder  Executivo Municipal é exercido pelo Pre-
feito, auxiliado diretamente pelos  Secretários  Municipais e 

Subprefeitos. 

CAPITULO II 	• 
DAS SUBPREFEITURAS 
5E0,0 I 
FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES 

Art. 30  - A Administração Municipal, no âmbito das Subpre-
feituras, sera exercida pelos Subprefeitos, a quem cabe a de-
cisão, direção,gestão e o controle dos assuntos municipais on 
nivel local.  respeitada  a  legislação vigente e observadas as 
prioridades estabelecidas pelo Poder Executivo Municipal. 
Art. 40  - As Subprefeituras,  órgãos  da Administração Direta, 
serão instaladas em areas administrativas de limites territoriais 
estabclecidos em  função  de  parâmetros  e indicadores socioe-
coreimicos. • 

Art. 5° - Sao atribuições das Subprefeituras, respeitados os li-
mites de seu território administrativo e as atribuições dos ór- • 
gios do 'live! central: 
I - constituir'-geem instância regional de administração direta 
com  âmbito intersMorial e territorial; 
II- instituir mecanismos que democratizem a  gestão  pública e 
fortalecer as formas participativas que existam em  âmbito  re-
gional; 

planejar, controlar e executar•  os sistemas locais, obede-
cidas as politicas, diretrizes e programas fixados pela  instância  
central  tia administrado;  
IV - coordenar o Plano Regional e Plano de Nino, Distrital 
ou equivalente, de  acordo  cons as diretrizes estabelecidas pelo 
Plano  Estratégico da Cidade_ 

• V - compor com Subprefeituras  vizinhas,  instancias interme-
diárias de planejamento e gestão,  nos casos em que o tema, ou 

o serviço em eausa, exijam tratamento para Wm dos limites 
territoriais de uma Subprefeitura; 

VI - estabelecer formas articuladas de ação, planejamento e 
gestão  cons as Subprefeituras e Municípios  limítrofes  a partir 
das diretrizes governamentais para a politics municipal de re-
laçiies metropolitanas; . 

VII - atuar como indutoras do desenvolvimento local, imple-
mentando politicas públicas a partir das vocações regionais e 
dos interesses manifestos pela população; • 
VIII - ampliar a oferta, agilizar e melhorar a qualidade dos ser-
viços locais, a partir das diretrizes centrais; 
IX - facilitar o acesso e imprimir transparéncia aos serviços 
publicos, tomando-os mais próximos dos  cidadãos;  
X - facilitar a articulação intersetorial dos diversos segmentos 
e serviços  da Administração Municipal que operam na região. 
Parágrafo  Calico - As  diretrizes  mencionadas nos incisos III, 
IV, VI e VIII deste artigo serio fixadas pela  instância  central 
de governo, mediante elaboração de politicos publicas, coorde-
nação de sistemas, produção de informações públicas e defi-
nição de politics que envolva a região metropolitana, ouvidas 
as Subprefeituras.' 

Art. 6° - As Subprefeituras terão  notação  rirgamentiria própria, 
com autonomia para a realização de despesas operacionais, ad-
roinistrativas e de investimento, e participação na  elaboração  
da proposta orçamentária da Prefeitura. 
Parágrafo  (Mimi - O  orçamento  municipal, a partir da apro-
vação desta lei, deveril ser apresentado de torina regionalizada 
pelas areas de abrangência das Subprefeituras, independente-
mente do eitigio especifica de descentralização. 

SEÇÃO 11 
LIMITES TERRITORIAIS 

Art. ? - Ficam criadas no Mpnicipio de Sao Paulo 31 (trinta e 

uma) Subprefeituras,  constituídas  pelos respectivos distritos 

abeam relacionados e indicados no Anexo 1, parte integrante,.,., 

desta lei: 
I - Perus: Anhangiiera, Penis; 
2- Pirituba: Jaragrei, Pirituba, Sao Domingos; 
3 - Freguesia/Brasilindia: Freguesia do 6, Brasilindig 

4 - Casa Verde/Cachoeirinha: Casa Verde, Cachoeirinha; 

Lima(); 
5 - Santanatrucuruvi: Mandaqui, Santana, Tucuruvi; 

6- Tremembéklaçair5;  Jaçanã,  Tremembó; • 

7 - Vila Maria/Vila  Guilherme:  Vila Maria, Vila Guilherme, 

• Vila Medeiros; 
8 - Lapa: Barra Funda, Laps, Perdizes, Vila Leopoldina, Ja-

guars,  Jaguaré; 
9 - Sé:  Consolação,.  Santa Cecilia,  Bom Retire, Republica, SE, 

Bela Vista, Liberdade, Cambuci; 
10 - Butanti: Butantii, Morunibi, Rapt's° Tavares, Rio Pe-

queno, Vila Sônia; 
1 - Pinheiros: Pinheiros, Alto de Pinheiros, Rains Bibi,  Jardim  

Paulista;  
12- Vila Mariana: Vila Mariana, Salida, Moema; 
l3 - Ipitanga: Cursino, Ipiranga,Sacomil; 

14 - Santo Amaro: Santo Amaro, Campo Belo, Campo 

Grande; 
15 - Jabaquara: hibaquara; 
16- Cidade Ademar: Cidade Admirer, Pedreira; 

17- Campo Limpo: Campo Limpo, Capão Redondo, Vila An-

drade; 
18 - MBoi Krim: Jardim Angela, Jardim São Luiz; 

19 - Socorro: Socorro, Cidade Dutra, Grajaii; 
20 - Parelheiros: Marailac, Parelheiros; 
21 - Penha: Penha, Cangalba, Vila Matilda, Arthur Alvim; 

22 - Ermelino Matarazzo: Ennelino Matarazzo, Ponta Rasa; 

23 - São Miguel: Sio Miguel, Vila Jacul, Jardim Helena; 
24- Itaim Paulista: Itaim Paulista, Vila Curuça; 

25 -  Modes: Bras, Agua Rasa, Moots, Pari, Belém, Tatuape; 

26- Aricanduva:  Carrão,  Aricanduva, Vila Formosa; 
27 - haquera: Itaquera, Parque do Carmo, Cidade Lider,  José  
Bonifficio; 
28- Guaianases: Guaianases, Lajeado; 
29 - Vila Prudente/Sapopemba: Sapopemba, Sao Lucas, Vila 

Prudente; 
30- SIM Mateus: Sao Mateus, Sao Rafael, Iguatemi; - 
31 - Cidade Tiradentes: Cidade Tiradentes. 

SEÇÃO  111 
DO SUBPREFEITO 

Art. 8° - Os cargos de  Subprefeito  serio de livre nomeação 
pela Prefeita, em conformidade com o "capue' do artigo 76 da 
Lei  Orgânica  do Municipio de Sao Paulo. 
Art. 9° - E da-compeancia do Subprefeito: 
1 - representar  politics e administrativamente a Prefeitura na 
região; 
11 - coordenar técnica, politics e administrativamente esforços, 
recursos e meias legalmente postos à sua  disposição,  para 
elevar indices de qualidade de vida, observadas as prioridades 
e diretrizes estabelecidas pelo Governo Municipal; 
Ill  - coordenar e supervisionar a execução das atividades e 
programas da Subprefeitura, de acordo  com  as diretrizes, pro-
grumps e normas  estabelecidas pela Prefeita; 
/V - sugerir á Administração Municipal diretrizes para o pla-
nejamento municipal; 
V - propor à  Administração Municipal, de forma integrada 
com os &gips setoriais.  de  gestão  local, prioridades orçamen-
tarias relativas aos serviços, obras e atividades a serem reali-
zadas no  território  da Subprefeitura; 

VI - participar da elaboração da proposta orçainentária da Pre-

feitura e do processo de orçamento participativo; 
VII - garantir, de acordo coin as normas da  instância  central, a 

execução,  operacia e manutenção tie obras, serviços, equipa-

mentos sociais e próprios  inunicipais, existentes nos limites da 

Subprefeitum; 
VIII. assegurar, na medida tia competEncia (la Subprefeitura, 
a obtenção de resultados propostos nos ambitos central e local; 

IX - fiscalizar, no âmbito da conipetõneia da Subprefeitura, na 
região administrativa correspondente, o cumprimento das leis, 

portarias e regulamentos; 
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X - fixar prioridades e metas para a Subprefeitura, de acordo 

corn as politicas centrais tie Gomm; 

X1 - garantir, em seu âmbito, a interface política  necessária  ao 

andamento  dos assuntos municipais; 

XII - fornecer subsídios para a elaboração das  políticas  muni-

cipais e para a  definição  de normas e padrões de atendimento 

das  diversas  atividades de responsabilidade do  Município;  

X111 - desempenhar, em anti âmbito territorial, outras compe-

téncias que the forem delegadas pelo nivel central; 
XIV - decidir, na insWicia que lhe couber, os assuntos da idea 

de sua  competência;  
XV - garantir a ação articulada e integrada da Subprefeitura; 

XVI - convocar audiências públicas para tratar de assuntos de 

interesse  da regido; 

. XVII - garantir a participação da Subprefeitura nos conselhos, 

colegiadas e comisseict, indicando seus representantes; 

XVIII - promover  ações  visando ao bem-estar da população 

local, especialmente quanto à segurança urbana e defesa civil; 

XIX - elaborar a proposta orçamentaria da Subprefeitura, ga-

rantindo processo participativo can sua construção; 
XX - proceder à execução orçamentiria e promover a  reali-

zação  de licitações e contratações que envolvam , área  de sua 

exclusiva competência, observadas as diretrizes centrais do 

Governo Municipal; 
XXI - realizar despesas operacionais, administrativas e de in- , 

vestimento, corn autonomia, mediante o gerenciamento de do-

tação orçamentária própria; 
XXII - nomear os ocupantes dos cargos de provimento em co-

missão das unidades-administrativas da Subprefeitura; 
XXIII - propor a realização de concurso público; 

XXIV - alocar recursos  humanos e materiais necessários para 

o desenvolvimento das atividades da Subprefeitura; 
XXV - promover treinamento de pessoal, obedecidas as dirt-

trizes do nivel central; 
XXVI - autorizar o uso precário e provisório  de bens munici- 

pain sob sua  administração,  observado o disposto no  parágrafo  
Y do artigo 114 da Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo, e 

opinar quanto it cessão de uso dos bens municipais localizados 

em sua região administrativa; 

XXVII - celebrar convertios de cooperação tecnica e adminis- . 

inativa  corn orgios e instituições nacionais e propor a cele-

bração desses convênios cum iirgeos e instituições  internacio-

nais,  no âmbito  dessa  competência; 

XXVIII - propor ao ink municipal competente o tomba-

mento ou outras medidas legais de proteção e presevagio de 

bens móveis e imóveis da regido. • 

Parágrafo único  - As competências previstas neste artigo po-
darão ser delegadas a critério de cada Subprefeito, na forma 
prevista em decreto. 

SEÇÃO IV 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E SUAS  ATRIBUI-

ÇÕES  

Art. 10 7 A Secretaria tle.Implementagio das Subprefeituras - 

SIS flea transformada na Secretaria Municipal das Subprefei-
turas - SMSP, cabendo-lhe: 

- dar apoio gerencial e administrativo is decisões da Prefeita 

sobre o desempenho das Subprefeittuas e suss .  solicit:10es; 
II - realizar o acompanhamento gerencial das metas e ativi-
dades das Subprefeituras; 
El  - criar indicadores para dimensionar on recursos humanos e 

materiais para as Subprefeituras, a  partir  de padrões de quali-
dada e da realidade de cada  região;  

IV - propor à Prefeita e articular soluções pare  o bom desen-

volvimento de  relações  intersetoriais e institucionais mantidas 
pela Subprefeitura; 

V - avaliar o cumprimento das diretrizes gerais e setoriais na 

ação, no planejamento e na  gentio  regional exercida pelas 

Subprefeituras. 
Art. 11 - As Subprefeituras terão a estrutura  básica  prevista no 

artigo 12 desta lei e os órgãos necessários ao desempenho de 

suas  competências e atribuições próprias, notadamente nas 
areas de saúde, educageo, assistência social, abastecimento, 
desenvolvimento urbano, econômico e social, transporte, habi-
tação, proteção, preservação e recuperação do meio ambiente 
natural e construido, do patrimônio cultural, histórico, artis-
tic% paisagístico e arqueológico. 
Art. 12 - Fica criada, compondo e diretamente subordinada ao 
Gabinete do Subprefeito, a seguinte estrutura com respectiva 
competência:  
I - Che fia de Gabinete, à qual competirá o apoio  necessário  is 
funções do Subprefeito, além de ação integrada aos assuntos 
juridico, administrativo, técnico, de comunicação e de tecno-
login de  informação,  bem como substituir o Subprefeito em 
seus eventuais impedimentos; 

II - Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento,  respon-

sável  pelas ações nas  áreas  de trabalho, assistência social, 

abastecimento, esporte, later e cultura e atividades  atina;  

III -  Coordenadora  de Planejamento e Desenvolvimento Ur-

band à  qual competiráo planejamento urbano, habitaciorial e 

dos transportes, controle e fiscalização do uso do solo, conser-
vação e preservação do meio ambiente e atividades afins; 
IV - Coordenadoria de Manulançao da Infra-estrutura Urbana, 
ii  qual caberá a manutenção das vias públicas, da rede de dre-
nagem, da limpeza urbana, a conservação de Areas verdes e de 
próprios  municipais e atividades afins; 
V - Coordenadoria de  Projetos e Obras Novas, responsável 

pela elabore*, execução e gerenciamemo de projetos e obras 

novas, inclusive próprios municipais e atividades afins; 

VI - Coordenadoria de Educageo,d qual caberá execução e ge-

renciamento dos serviços da firea .  Went dos recursos humanos 

e financeiros da Educação e atividades alias; 

VII - Coordenadoria de Sande, responsive l  pelas ações de as-
sistencia à  saúde , vigilância  sauitaria e epidemiológica, re-
craws humanos e financeiros du Sande e atividades  aflita;  

VIII - Coordenattoria de  Administração e Finanças, I qual  ca-

berá  a administração geral, orçamentária e financeira e de re-

cursos humanos no âmbito das Subprefeituras, além de ativi-

nodes afins. 

Parágrafo  imico - Aos Coordenadores  responsáveis  pelas Areas 

mencionadas neste artigo compete executar, no âmbito da Sub-

prefeitura, a politics de Governo, de acordo com as especifici-

dades locais, coordenar e controlar as atividades a eles subor-
dinadas, propor prioridades e orientar o .  desenvolvimento de 
programas e projetos relativos it realização dos objetivos e 

metas, indicando processos e tecnologias adequadus, prever e 

controlar, no âmbito de sua area administrativa, on recursos 

humanos, materiais e financeiros disponíveis e decidir on as-
suntos de sua competência, na  instância  qua lhes couber, po-

dendo delegar responsabilidades de acordo cons o disposto em 
decreto. 

captiuLo  III 
Do PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO DAS SUBPREFEI-

TURAS 

SEÇÃO 1 

DAS AÇÕES A CARGO DO PODER EXECUTIVO 

Art. 13 - O procedimento de implantação das Subprefeituras 

ora criadas  terá  inicio  imediato,  a partir da aprovação desta lei, 

cabendo ao Poder Executivo: 

I - conduzir o processo para implantação da nova estrutura, 

com o aproveitamento dos..  cargos e funções  existentes nas 

atuais Administrações Regionais e Secretarias Municipais, me-

diante sea remanejamento e alteração de nomenclatura, vi-

sando is adaptações  necessárias  S. total implantação do novo 

modelo organizacional; 

II - proceder ao levantamento, no âmbito das Secretarias Mu-

nicipais, de sum reais necessidades, dos cargos e funções exis-

jellies, da eficiência e eficácia dos serviços prestados, objeti-

vando evitar a duplicidade de encargos entre as Secretarias e 

entre estas e as Subprefeituras, bem como constatar possibili-

dades de compartilhamento das novas tecnologias de infor-

mação; 

Ill - estabelecer a plataforma de informitização que  regulará  a 

produção de serviços descentralizados, sua articulação em rede 

com o trivet central e divulgação pública de dados e informa-

ções; 

IV - avaliar a conveniência e oportunidade de extinção de Se-

cretarias, à vista do resultado das ações constantes do inciso 11 

deste artigo, adotando as providencias necessárias para tanto; 

V - elaborar plano de cargos e carreiras, em sintonia com o re-

manejamento de recursos humanos previsto no inciso I deste 

artigo; 

VI -  desenvolver  Plano Geral e Estratégico de Capacitação e 

Treinanunto de Pessoal; 

VII - adotar os procedimentos necessários para que as atuais 

estruturas das Administrações Regionais, com suas atribui-

ções, recursos humanos e materiais, sejam absorvidas, pelas 

tUbprefeituras, a partir da -vigência desta lei. . 

2 de 14 



ANEXO II a que se refere o artigo 23 da Lei a' 13399, de 1° de agosto de 2002 

SITUAÇÃO ATUAL. 
' 

SITUAÇÃO NOVA 	
--.

. 

CARGOS/LOTAÇÃO REF. QUANI 
, 

PARTE 
TAB. 

PROVIMENTO CARGOS/LOTAÇÃO REF. QUANT PARTE '. PitoyiNENToo 

Secretirio• 
- da  Secretaria delas-  
plementae50 das Sub- 
prefeituras 

SM • 01 PP-1 Livre provimento 
em comisslo 
pelt) Prefeito 

Secretário Municipal das 
Subprefeiturits 

SM 01 : PP-1 LivrepreOhlidtV"i 
ern Ciimisslio MO; t. 

' feifo% .".:1;„,,,,,..a.,••• 
...... 

• 

• 

, 

• 

' 

Subprefeito 
das Subprefeituras: 
- Cidade Ademar (AD) 
- Aricanduva (AF) 
- Butane (131) 

- Campo Limpo (CL) 
- Capela do  Socorro  (CS) 

- Casa Verde (CV) 
-Enneline Matara= 

(EM) 
- Freguesia do 15 To) 

- Guaialiasea (G) 
- Ipiranga (LP) 
- Itahn Paulista (IT) 
'.. Raga= (IQ) 
- Jabaquara (.1Ã) 
- Jacanaffremembe (JT) 

SP 31 PP-1 Livre 	provimento 
em comissio pelo 
Prefeito 

• 

• 

• 

, 

,. 

. 

• 

. 

- Lapa (LA) 
- Vila Maria/Vila Glui-
!henna (MG) 
- Medea (MO) 
- Sao Miguel (MP) 
-Peaha (PE) 
., Pinheiros  (Fl) 
- Pirituba  (RI)  . 
- Perus (PR) ' 
- Santo Apure (SA) 
- Santana (ST) 
- Sao Mateus (SM) 
- se (E) 	. 
- Vila Mariana (VM) 
- Vila Prudente (VP) 
- Cidade Turadentes (CT) 
- M.  Boi Mirim (MB) 
- Parelheiros (PA) 

• 

Administrador  Regional 
das Administraedes Re- 
gionais: 
AD, AF, BT,  CL, CS, 
CV, EM, FO, IQ, IT, 11', 
JA, JT, LA MG, MO, MP, 
PE, PI, PR, SA, SE, SM, 
ST, VM, VP 

DAS- 15 

• 

28 

• 

PP-1 Livre provimento  
em contissao pelo 
Prefeito 

Chefe  de Gabinete da Sub- 
prefeitura - 
des Subprefeituras: .  
- Cidade Adentar 
- Aricanduva 
- Detente 

- Campo Limpo  
- Capela do  Socorro  . 

- Casa Verde 
-Ermelino Matarazzo ' 

. - Freguesia do if) 
- Guaianases - 

DAS-15 28 

. 

• 

PP-1 Livre provimento em 
comiselo pelo Pre-
feito 

. 

• 

• 

. 

, 

— 

• 

• 

• 

• 
- 

- lpiranga 
- halm Paulista 
- Itaquem 
- Jabaquara 	- 
- Jaeana/Tremembe 
- Lapa 
- Vila  Maria/Vila Gui-
!berme 
- Modes 
- Sao Miguel 	. 
-Perdia  
- Pinheims 
• Pirituba 
- Pens 
- Santo Amaro 
- Santana 
- Sito Mateus 
-Sé 	• 
- Vila Mariana . 
- Vila Prudente 

, 

• 

• 

. 

. 
' 

. 

. 
' 

' 

• 
•  

• 

Chefe de Gabinete da Sub- 
prefeitura 	. 
das Subprefeituras: 	. 
- Cidade Tindentes 
 - M.  Doi Mirim 
- Parelbeiros 

DAS- 15 
. 

. 	03 PP-I 	' Livre provimento em 
corniest° pelo Pre-
feito 

Administrador Regional -  
do Gabinete do  Secretário  
- da Secretaria de Mule- 

DAS-Ir  (11 PP-1 Livre 	provimento 
ern comissab pelo. 
Prefeito 	. 

mentacao das Subprefei-,.. 
dues 
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V■ C'f ia  ")• E  

PROJETO DE LEI 01-0119/2006 da Vereadora Claudete Alves (PT)''. 1 03!.03 
"Dispõe sobre a  adoção  de ações afirmativas na  composição  do s6Cilètariátfcr-

municipal e dos dirigentes de primeiro escalão da administração indireta, autárquica e 
fundacional. 

A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 
Art. 1. 0  - A presente lei determina a nomeação de mulheres e de afro-brasileiros 

para cargos de Secretário Municipal e dirigentes de primeiro  escalão  da administração 
indireta, autárquica e fundacional. 

Art. 2. 0  - Para aplicação da presente lei, fica  instituída  a  adoção  de reserva de 
no  mínimo  trinta por cento e o máximo de sessenta por cento para cada sexo do 
quantitativo de cargos dessa espécie existentes na esfera municipal; os mesmos 
percentuais devem ser reservados para pessoas afro-brasileiras. 

Art. 3. 0  - para efeitos desta lei consideram-se pessoas afro-brasileiras aquelas 
que se auto declararem negros ou pretos. 

Parágrafo Onico - A  composição  da origem ou pertencimento racial/étnica poderá 
ser exigida mediante apresentação de cópias do cadastro de identificação civil ou, no 
caso daqueles nascidos antes de 1975, da apresentação do registro de nascimento. Em 
qualquer das hipóteses será considerado negro aquele  indivíduo  em cujo cadastro de 
identificação civil (a ser fornecido pelo Instituto de Identificação) ou registro de 
nascimento conste quaisquer cores diversas de branco ou amarelo. 

Art. 4. 0  - 0 Poder Executivo Municipal deverá fomentar a implementação de 
medidas estabelecidas nos acordos, tratados e convenções  Internacionais ratificadas 
pelo Brasil, sempre visando a promoção da igualdade de oportunidades para afro-
brasileiros e mulheres na cidade de São Paulo. 

Art. 5. 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6. 0  - 0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 7. 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 

Sala das  Sessões,  As  Comissões  competentes". 

p10119-2006.doc 
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PROJETO DE EMENDA A LEI ORGÂNICA 04-0003/2007 do Vereador Franeitco Chagas 
(PT) 

"Inclui parágrafo único ao art. 77 da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO promulga: 
Art. 10  - Fica  incluído o seguinte parágrafo único ao art. 77 da Lei  Orgânica  do 

Município  de São Paulo: 
"Art. 77 - 	 
Parágrafo único - Os Subprefeitos devem residir no território da respectiva 

Subprefeitura durante seu  exercício, devendo residir no  Município  de São Paulo a, pelo 
menos, 1 (um) ano anteriormente à da data de sua nomeação." 

Art. 20  - Esta emenda à Lei Orgânica Municipal entra em vigor na data de usa 
publicação, revogadas as  disposições em contrário. 

Sala das Sessões, As Comissões competentes. 

• 

PLo0003-2007.doo 
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PROJETO DE EMENDA A LEI ORGÂNICA 04-0004/2007 dos Vereadores Aurélio Nomura 
(PV), Farhat (PTB) e da Vereadora Claudete Alves (PT)  

ALTERA 0 ARTIGO. 76, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, E DA 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

A Câmara Municipal de São Paulo promulga: 
Art. 1° - Fica alterado o Artigo 76 da Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo, 

com o acréscimo de parágrafos, com a seguinte redação: 
"§ 1° -  O  número e a competência das Secretarias Municipais serão definidos em 

Lei, que também determinará os deveres e as responsabilidades dos Secretários. 
§ 2° - A nomeação dos subprefeitos só será admitida após prévia  argüição  dos 

indicados, em sessão pública na Câmara Municipal de São Paulo, sem  prejuízo  de sua 
posterior nomeação pelo Chefe do Executivo Municipal. 

"§ 3° - Para a nomeação de Subprefeitos no município de São Paulo sera 
necessário que o cidadão preencha os seguintes requisitos: 

I - ser morador no período de 15 (quinze) anos na Cidade de São Paulo; 
II - ser morador no  período mínimo  de 05 (cinco) anos na Região de abrangência 

da Subprefeitura; 
III - ser maior de 18 (dezoito) anos, no pleno  exercício  de seus direitos politicos, 

com a devida idoneidade moral e notório conhecimento de Administração Pública. 
§ 4° - Será encaminhado ao Chefe do Executivo Municipal relatório 

circunstanciado sobre o auferido da argüição dos indicados". 
Art. 2° - Esta emenda entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições  em contrário. 
Sala das Sessões As Comissões competentes 

• 

plo0004-2007.doc 
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16- PAR 
16- 00238/2011 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0364/10. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Antonio Goulart, que estabelece 
requisitos para o exercício dos cargos de Secretario Municipal, Subprefeito, bem como de 
Presidente e Diretores das entidades da Administração  Indireta. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura não reúne condições para prosseguir em 
tramitação, posto que invade seara de competência privativa do Poder Executivo. 

Com efeito, ao pretender instituir requisito a ser observado para o preenchimento de cargos 
situados na estrutura do Poder Executivo a propositura colide com o principio constitucional 
da harmonia e independência entre os Poderes, previsto no art. 2° da Carta Magna, na 
medida em que somente o Prefeito pode iniciar o processo legislativo para a disciplina de tal 
matéria, consoante prevê expressamente a Lei Orgânica do  Município: 

"Art. 37...  

§ 2° - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre: 

III — servidores públicos municipais, seu regime  jurídico,  provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria; 

Art. 69 — Compete privativamente ao Prefeito, além de outras atribuições 
previstas nesta Lei: 

II — exercer, com os Secretários Municipais, os Subprefeitos e demais 
auxiliares a  direção  da administração municipal; 

XVI — propor à  Câmara  projetos de lei sobre criação, alteração das 
Secretarias Municipais e Subprefeituras, inclusive sobre suas estruturas e 
atribuições; 

Art. 70— Compete ainda ao Prefeito: 

XIV — dispor sobre a estrutura, a organização e o funcionamento da 
administração municipal, na forma estabelecida por esta Lei Orgânica; 

Art. 80— A Administração Pública Municipal compreende: 

II — a administração indireta, integrada pelas autarquias, fundações, 
empresas públicas e sociedades de economia mista, e outras entidades 
dotadas de personalidade  jurídica." 

Inegavelmente, estando todos os cargos previstos no projeto inseridos na estrutura do 
Poder Executivo, indevida se mostra a fixação de requisitos para seu preenchimento por lei 
de iniciativa parlamentar, mesmo que embasada no mais louvável  propósito  de assegurar 
idoneidade dos ocupantes dos cargos públicos. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO R. 03644 110 
Ressalte-se, especificamente com relação aos Subprefeitos, que embora sejam 
classificados como agentes politicos, certo é que eles também são titulares de cargos em 
comissão integrantes da estrutura organizativa do Executivo, como se infere da Lei n° 
13.399, de 1° de agosto de 2002, que dispõe sobre a criação das Subprefeituras no 
Município  de São Paulo (arts. 40  e 8°) e segundo lição de Odete Medauar, in Direito 
Administrativo Moderno, 5a edição, Editora RT, pág. 311: "Quanto aos auxiliares diretos dos 
chefes do Executivo, ocupam cargos em comissão, aplicando-se-lhes, de regra, os 
Estatutos correspondentes, no que for compatível com essa situação". 

Pelo exposto, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE, sem  prejuízo  do prosseguimento 
deste projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 
79 do Regimento Interno. 

110 	Sala da Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa, em 04\51 

AD 	 FLOIA 0 PESARO 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.lor 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

& Folha 	 Proc. 

WM- 056 LI  de p.140 
Maria J 	lweira 
Técnico d 	istrativo 

RF 10.940 

Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Sao Paulo, 10 de maio de 2011. 

Memo SGP - 2 n 2  16/2011 

Ao Nobre Vereador 

• GOULART (PMDB) 

O PL n2  364/2010 de sua autoria,  será  tido como REJEITADO  em virtude 

de parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE  emitido pela Comissão de Constituição, Justiça 

e Legislação Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 

(TRINTA) dias,  conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

A S ROBERTO DA SILVA 
Secretária de Apoio Legislativo (Subst.) 

SGP-2 

KO- EbiiiA) NU OABINETE 

DO V' • IA R GOULART 
,1•11 	RF:216.120 Nome: 

Data: 	105 	Hora: I I  ( 
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Inconformado com o Parecer no  238/2011, no qual a D. Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela Ilegalidade e lnconstitucionalidade 

do PL 364/2010 de minha iniciativa, venho recorrer ao  Egrégio  Plenário, no prazo 

regimental. 

Sala das Sessões, em 12 de maio de 2011 

Ant nio Goulart 
ereador— PMDB 

Anexos: 

i. 	Relatorio APL de  11./o5/2on. 

2. Memo SG P  — 2  no  16/2011,  de 10/0512011  

AG/Nazeli. 
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CLAUDINHO DE SOUZA 
2° Vice-Pre‘sidente 

\\ 

ITALO CARDOSO 
1 0  Secretário 

TONINHO PAI 
2° Secretário 

28 FEV 2012 

SGP -4 

MESA: 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
DEFERIDO 

PR 
	

TE  
REQUERIMENTO 

13 - RDS 
13- 00192/2012 

REQUEREMOS, nos termos regimentais, que: 

seja conferida autoria coletiva aos projetos reunidos, chamados popularmente 

ei da ficha-limpa", PLO's 12/2011 e 13/2011, cujos autores neste momento e por 

mútuo acordo exaram sua concordância  à autoria coletiva dos mesmos; 

2. o PLO n° 13/2011 seja apensado ao PLO n° 12/2011, em virtude da similitude 

de objetos e conveniência de instrução, discussão e votação conjuntas, como medida 

de economia procedimental; 
	

8 

3. os Projetos de Lei n°s 0364/2010, 0359/2005 e 0527/1999 e o Projeto de 

Resolução  no  10/2011 sejam arquivados. 

Sala das Sessões, 

(VIDE ASSINATURAS E IDENTIFICAÇÃO DOS CO-AUTORES NO VERSO,QUE FAZEM 
PARTE  INDISSOCIÁVEL  DESTE REQUERIMENTO) 
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